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OB1E1Oz CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA, NAS ÁREAS DE
EDUCAÇÃO AMBIENTAL, FISCALIZAÇÃO, SANEAMENTO AMBIENTAL COM
POCO EM RESÍDUOS SÓLIDOS, ARBORIZAÇÃO URBANA E APOIO NA
ELABORAÇÃO DE ESTUDOS, PLANOS, PROJETOS E PROGRAMAS EM ACORDO
COM AS ÃREAS TEMÁTICAS E NECESSIDADES, A SEREM ESTABELECIDAS PELO
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE MORADA NOVA - IMAMN, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO, EM ANEXO.
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EDIT LTD DA PRE OS NE TP 0 20 IMAMN

LICITAÇÃO NA TP-DDE/Bozo - IMAMN.
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS.
TIPO: MENOR PREÇO MENSAL.
ORGÃO: INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE MORADA NOMA - IMAMN.
DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 2101 18 541 0391 2.053 - Gestão e Manutenção do lnstituo do Meio
Ambiente de Morada NoMa; Elemento De Despesa: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO
PESSOA IURÍDICA SUB ELEMENTO DE DESPESA: 3.S.90.39.99, COM RECURSOS DIRETAMENTE
ARRECADADOS OU TRANSFERIDOS DA PMMN, CONSIONAOO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2020.

1 - PREA”MBIILO

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que a Comissão
Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria ng. 388/2019, de 19 de dezembro de 2019, composta
peles SerMidores: Aline Brito Nobre - Presidente, Walisson Rabelo Cruz - Membro e Paulo Henrique
Nunes Nogueira - Membro, torna público que fará realizar licitação na modalidade Tomada de Preços,
tipo Menor Preço MENSAL, para cotação de preços referente a Contratação de serviços técnicos
profissionais especializados, referente ao objeto deste certame, obSerMadas as normas e condições do
presente Edital e as disposições contidas na Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993, da l..ei ni! 8.078, de
11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14-
de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal ng 9.412 de
18 de junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da
Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente edital e seus anexos, a realizar-se na sala da Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, com Sede a AM. Manoel Castro, ng 726, Centro,
MORADA NOVA, Ceara, no dia 04 de Maio de 2020, às 081130 horas. [HORÁRIO LOCAL).

Z - QQ UE|ETO E QQ VALQB

2.1 A presente licitação destina-se a obtenção de proposta mais vantajosa para Administração, relativa
ã CONTRA TA ÇÃO DA PRESTA CAO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE
CONSULTORIA, NAS ÁREAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, FISCALIZAÇÃO, SANEAMENTO AMBIENTAL
COM Foco BM RESÍDUOS SÓLIDOS, ARBORIEA ÇÃO URBANA E APOIO NA ELAEORAÇÃO DE
ESTUDOS, PLANOS, PROJETOS E PROGRAMAS EM ACORDO COM AS ÁREAS TEMÁTICAS E
NECESSIDADES, A SEREM ESTABELECIDAS PELO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE MORADA
NOVA - IMAMN, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO, EM ANEXO.

2.2 DO VALOR - O Malor global total estimado para a execução dos serMiços será de no máximo RS
64.564,00 [sessenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e quatro reais), pelo periodo de 08
[oito] meses de execução dos serviços, perfazendo o Maior médio mensal de RS 8.070,50 [oito mil,
setenta reais, cinquenta centavos), sujeito as incidências tributárias normais.:

E - DAS ÇONDIÇQES E RESTEIÇQES DE EARTIÇIEAÇAO

3.1 - DAS CONDIÇOES DE FAIETIÇIPAÇÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOMA _
3.1.1 -¬ Poderá participar do presente certame licitatório pessoa juridica, devidamente habilitada a
prestar os Serviços objeto desta licitação, na forma do que dispõe O § 2g do art. 22 da Lei ng 8.666/93,
alterada pelo Decreto ng 9.412 de 18 de junho de 2018.
3.1.2 - Os participantes da licitação deverão ser representados no ato licitatório por procurador
legalmente habilitado. Para tanto, deverá O mesmo apresentar procuração por instrumento público
(EM CARTÓRIO) e específica ou particular, esta última com firma reconhecida, para o certame
ora exposto, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante [atos constitutivos da pessoa
jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.), acompanhado da carteira de identidade ÇQM FQTQ
RECENTE; na hipótese de socio ou diretor, apresentar documento de identidade juntamente com os
envelopes de habilitação e propostas, mas não incluidos nestes.
3.1.3 - A participação na presente Tomada de Preços É facultada a toda e qualquer firma individual ou
sociedade regularmente estabelecida no pais, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA ou que atenderem a todas as condições para cadastramento até O
terceiro dia útil anterior à data do recebimento das propostas [dia 28 de abril de 2020 das
08:00 ás 11:30 horas), observada a necessária qualificação e, seja especializada, credenciada no
objeto desta Licitação e que satisfaça a todas as exigências da presente Edital de Tomada de Preços e
SEUS HTIEROS.

3.2 - DAS RESTRIÇOES DE PARTICIPAÇÃO

3.2.1- Não poderá participar da licitação pessoa juridica que esteja cumprindo penalidade de
Suspensão Temporária para licitar ou contratar imposta por Orgão/entidade deste Municipio ou
declaradas inidôneas por força da Lei de Licitações e suas alterações posteriores:
3.2.2 - Não será admitida a participação de empresa sob a forma de Consórcios ou grupo de empresas
e corn falência decretada;
3.2.3 - Não poderá participar empresas que estejam incluidas no Cadastro de inadimplência da
Fazenda Pública Estadual - CADINE, nos termos do art. 3g, da Lei ng 12.411, de 02.01.95 e do seu
Decreto Regulamentador ng 23.661, de 20.04.95;
3.2.4 - Quando um dos sócios representantes ou responsáveis tecnicos da licitante participar de mais
de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do
certame licitatõrioi
3.2.5-› Não poderá participar do certame, a pessoa juridica que estiver sofrendo penalidades impostas
por qualquer órgão e ou entidade da Administração Pública Municipal motivadas pelas hipoteses
previstas no art. 88 da Lei ng 8.668/93 e suas alterações posteriores.

3.3 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.3.1- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei
Complementar ng. 123, de 14/12/2006, Alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de
2014, para que estas possam gozar dos beneficios previstos nas referidas Leis E necessário, a época do
credenciamento, manifestação de cumprir plenamente os requisitos para classificação como tal, nos
termos do Artigo 3g do referido diploma legal. por meio da Declaração de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte que deverá ser feita no próprio formulário de credenciamento conforme modelo
disposto no ANEXO VIII MODELO DE DECLARAÇÃO - [ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar
ng. 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de agosto de 2014.
3.3.2 -. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte [ME ou EPP) que possua
restrição fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que
trata o item (3.3.1.), fazendo constar em tal documento também a declaração de que consta a restrição
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fiscal e que se compromete em sanar O vicio, conforme dispõe a Lei Complementar ng. 123 de
14/12/2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de agosto de 2014.
3.3.3- A participação de empresas classificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte
[ME ou EPP), que tenham declarado possuir restrição fiscal conforme o item acima, somente será
permitido caso tais empresas tenham manifestado, no ato de credenciamento, a condição de
enquadramento como ME ou EPP, conforme dispõe o Item 3.3.1., deste capitulo.
3.3.4- As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação na licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição:
3.3.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a criterio da Comissão de Licitação, para
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas, estas com efeito de negativa (art. 43, parágrafo primeiro da LC
147 /14);
3.3.6- A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará a
decadência do direito á contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei ng 8.666, de
21/06/1993, sendo facultado ã Comissão de Licitação convocar os Licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação (art. 43, parágrafo segundo da LC
147/14);
3.3.7- As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar a Comissão de Licitação
antes de exercer O direito de preferência previsto na Lei Complementar ng. 123 de 14/12/2006 os
documentos:

I. Empresas OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar ng. 123 de
14/12/2006:
a) comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da Receita
Federal.
b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum impedimentos
previstos do § 4g do artigo 03 da Lei Complementar ng. 123 de 14/12/2006;

li. Empresas NAO OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar ng.
123 de 14/12/2006;
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercicio - DRE comprovando ter receita
bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e ll do Artigo 03 da Lei Complementar ng. 123 de
14/12/2006;
bl Cópia da Declaração de Escrituração Digital- SPED;
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa juridica - CNPJ;
d) Cópia do contrato Social e suas alterações;
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento
previstos nos incisos do § 4g do Artigo 03 da Lei Complementar ng. 123 de 14/12/2006;

Parágrafo Único: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á as penalidades previstas na legislação.

MEDIAÇÃO
4.1- Certificado de Registro Cadastral [CRC] de empresas de prestação de serviços, objeto deste
certame, expedido pela Prefeitura de MORADA NOVA, dentro do prazo de validade, guardada a
conformidade do objeto da licitação;
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4.1.1- Hab';|'|1'aç,a"o lurlghça:
4.1.1.1 - Cédula de identidade e CPF do[s] responsãvelfis) legal(is) dofs) signatãrio(s] da proposta;
4.1.1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
regist.rados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por açães, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;
4.1.1.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria
em exercicio;
4.1.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;

4.2. Regulaizidade Eisçal:

4.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica [CNP]];
4.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
4.2.3 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÊBITDS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria
conjunta RFB/PGFN nã 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site:
portconjuntaRFBPGFl\l18212U14.htm.
4.2.4 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
4.2.5 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS [CNDT], da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

4.3 - Qualiflçação Ílfáçnjca:

4.2.3.1 Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa] emissor devendo conter, no
minimo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão fou empresa] emissor;
b) descrição do objeto contratado;
c] prazo de validade do atestado, ao qual, não poderá ser superior a §L|,_[1,u11,]_a_111:1_ da data de realização
do certame, e;
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão serem
utilizados pela PMMN/CE para comprovação das informações.

4.4 - Qualfljçação Eçonãmiçg - Flngpçeira:

4.4.1 - Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstraçãies contábeis do último exercício social
(2018), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado pela junta comercial,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado
dos termos de abertura e encerramento do Livro Diãrio - estes termos devidamente registrados na
junta Comercial -¬ constando ainda, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados hã
mais de três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei
8.666/93 e alteraçães posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada
em credenciamento, podera apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioecondmicas e Fiscais
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(DEFIS) de Pessoa Juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa gerador
de documento de arrecadação o Simples Nacional;
4.4.2 - No caso de sociedade por açóes, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
4.4.3 - No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
4.4.4 - No caso de empresa recém-construida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço
de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na lunta Comercial,
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade
e pelo titular ou representante legal da empresa.
4.4.5 - Certidão Negativa de Falãncia, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 [trinta] dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.

4.5 - Demais Iigçugjeptps Neçgssárigs Eara 3 ijabilitgç_ãp_:

4.2.5.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste
Edital (ANEXO IV);
4.2.5.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Administração
Pública (ANEXO V);
4.2.5.3 - Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o
inciso XXXIII, art. 7P da Constituição Federal [ANEXO Vl);
4.2.5.4- Documento comprobatório (água, luz, telefone e outros), e memorial fotográfico [partes
externas e internas), que identifique o funcionamento da empresa participante do certame.
4.2.5.4.1- A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa,
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de
pessoa física, mesmos estas sendo sóciofs) e ou Proprietário da empresa.
4.2.5.5. Apresentar Declaração de lnexistãncia de Vínculo empregatício com o Município de Morada
Nova do[s) sóciofs) e/ou proprietário da empresa [ANEXO VIII).

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome
do licitante, com número do CNP]/MP e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto ã certidão quanto a certidão de débitos junto ã Receita Federal, por
constar no próprio documento que É valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao
certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos
centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização para a
centralização;

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
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simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza. forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausência das cópias xerografadas devidamente autenticadas, ou a ausência das vias
originais para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da
imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especifico
[Envelope A) tornará a empresa respectiva será inabilitada do presente certame, sendo-lhe devolvido
o [Envelope B).

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, será
considerado que o mesmo terá validade de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Sétimo: As autenticaçóes poderão ser feitas no Departamento de Licitações, pela própria
presidente da Comissão de Licitações, com até O1 (um) dia de antecedência a data da sessão inaugural,
das OSI1 ás 12h.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certificado de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta
fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, será considerado
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação
desses documentos, salvo o disposto no § 3° do artigo 48 da l..ei n° 8.666/93.

Parágrafo Dá-cimo: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão devolvidos,
devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.6 - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da
proposta, tendo no seu frontisplcio os seguintes dizeres:

¬nA
comissão PERMANENTE os i.iciTAçÃo
PREFEITURA iviuuicii-mi. os Mormon Nova
INsTiTiJTo oo Meio AMETENTE DE ivionnun nom
Toivinua DE Pasços ir TP-noz/zeze - iiviniviu
Eiwi-ii.oPE "A" - Docuiusnros os HAEii.iTAçAo
PROPONENTE:
 

5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as
seguintes indicaçóes:
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A
comissão PERMANENTE os ticmição
PREFEITURA Iviuuiciem. os Ivioiinua nova
iusTITUTo oo Ivii-no AMBIENTE os Monnon nova
Toivinuã DE PRIiços N* TP-002/zozu - iiviãiviu
ENvEI.oPE "E" - PRoPosTiI DE Pnsços
PRoPoRENTE= .
5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes
previamente habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em O2 (duas) vias
impressas, de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borróes, contidas em
invólucros opacos fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação
de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo;
5.3 - A razão social e o número do CNP];
5.4. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços mensal e global, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de um resultado;
5.5.1. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5.6 - O prazo de execução do objeto contratual será para de DE [oito] meses, e, deverá ser contada da
data de emissão da Ordem de Serviço;
5.7. - O prazo de validade da proposta será de no minimo 60 [sessenta] dias corridos, a contar da
data da entrega das propostas;
5.8. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais
como: impostos, taxas, fretes e outros.
5.9. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) taxa de encargos sociais inverossimil;
e) apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução
do objeto do contrato;
5.10. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
5.11. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado que possa,
ainda que indiretamente, elidir os princípios que regem o procedimento licitatório, conforme
estabelece o Estatuto da Licitação Pública.
5.12. As propostas apresentadas não poderão exceder os valores prepostos na cláusula 2.2, deste
Edital;
5.13. A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, bem como do
responsável técnico da mesma, em todas as folhas, dando ciência que os mesmos assinam em conjunto.
5.14. Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
puniçóes previstas na Cláusula - "DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS". Q/
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 AMENTo De Lmttacãu
6.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preço será
realizada no dia. hora e local previsto nesta Tomada de Preços;
6.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "E"
PROPOSTA DE PREÇOS, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes ã documentação;
6.3 ¬ Será aberto o envelope [A] - Documentos de Habilitação, para análise, e para serem rubricados
pela Comissão e pelos licitantes presentes;
6.4 - Em seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado o resultado da habilitação;
6.5 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao disposto no art.
108, inciso I, alínea “a” da Lei de Licitaçóes, fará a devolução aos inabilitados de seus envelopes
propostas lacradas.
6.6 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;
6.7 - E iniciada a fase de julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos
licitantes habilitados, que serão examinados e rubricados pela Comissão e Licitantes presentes;
6.8 - Dar-se divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recursal
previsto no art. 109, inciso l, alinea "b", da Lei nf 8.666/93 e alteraçóes posteriores;
6.9 - Será lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame;
6.10 - É facultada ã Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
6.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento licitatório, e, tanto na fase de
habilitação quanto na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos desistirem do prazo recursal,
desistência esta que deverá ser consignada em Ata, e, assinada pela Comissão e por todos os
participantes do certame, poderá se passar da Fase de Habilitação para a Fase de julgamento das
Propostas na mesma sessão;
6.12 Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a
abertura do certame, a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgação do
resultado da habilitação.

ÍZ - [QQ ÇBITEBLQ DE IIILQAMEN I Q

7.1- A presente licitação será julgada pelo critério, ME : ENS em conseqüência, no
julgamento das propostas, a Comissão de Licitação observará apenas o preço proposto das empresas
habilitadas, sagrando-se vencedora a que apresentar o Menor Preço mensal, ressalvado o Art. 48 da
Lei a.õss/ss.
7.2- Serão desclassificadas as propostas:
7.2.1- Que não atenderem as especificações da Tomada de Preços;
7.2.2- Que apresentarem preços irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos, inexeqüiveis, ou preços
incompatíveis com a realidade mercadológica;
7.2.3- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, ressalvadas as exceçóes previstas no § 3°
do art. 44, da Lei de Licitaçóes;
7.2.4- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate será assegurado
preferência ã empresa nacional;
7.2.5- Permanecendo o empate, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio. vedado qualquer
outro processo.
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8.1- O objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante Contrato a ser
firmado entre est.e e a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA. O adjudicatário tem o prazo de 05
[ci Iico) dias para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para esse fim.
8.2- Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste edital e não assinar o
Contrato no prazo estabelecido no item 8.1, é facultada á Prefeitura Municipal de MORADA NOVA
convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas
condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

2 - QQ ÇQNTLA, [fl] E HAS SIJEÇQNTRAÍIÍAÇQES

9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 18 da lei 8.666/93 e em
conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo
de 05 [cinco] dias, a partir da data da convocação encaminhada ã licitante vencedora do certame;
9.2- A recusa injustificada do ad.judicatário em assinar o "Termo de Contrato” no prazo estabelecido no
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às penalidades
previstas na Lei nf' 8.666/93 E alterações posteriores;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos
[se houver), bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao
processo licitatório;
9.4- 0 prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida
pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado,
ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
9.5 - E facultativo ã administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de
serviço.
9.6 - Após Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por parte da CONTRANTANTE e
CONTRATADA, a empresa terá no máximo 10 [dez] dias iniciar O objeto deste certame.
9.7 - Não será permitida em hipótese subcontratação para os serviços objeto deste certame.

zlfl- QAS OBR-IQAÇQES QA ÇQNTEAÍI AN I E

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia.
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
10.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
10.3. Efetuar o pagamento ã CONTRATADA do valor resultante da entrega/prestação do
produto/serviço, no prazo e condições pactuados neste Termo de Referência;
10.4. Comunicar prontamente a CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento
de Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas. no Termo de
Referência;
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor' da fatura de serviços da CONTRATADA;
10.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
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10.7. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
10.8. Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar o fornecimento do objeto do
presente Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da Contratada ãs suas
dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da Contratante,
principalmente as de segurança, inclusive aqueles referentes à identificação, trajes, trânsito e
permanência em suas dependências;
10.9. Aplicar ã CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, após o
procedimento administrativo, garantidos o direito ã prévia e ampla defesa e ao contraditório;
10.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

11- EAS DBRIQAQQEÂ 125 QQNTEA | ADA

11.1-Entregar os produtos/serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do
objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) lioras.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.10 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
11.11 - Arcar com o ênus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com O quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste termo de
Referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 19 do art. 57 da Lei nã
8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
nos quantitativos do serviço até 25 fi/ízz [vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado; comunicar ã
CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados; responder pelas despesas resultantes
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de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de
ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei;
1 1.12 ~ Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da especie, forem vitimas os seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em
dependência do CONTRATANTE;
11.13 - Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao
pagamento das faturas mensais efetuado pela CONTRATANTE
11.14 - instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Administração;
11.15 - instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ã
CON'I`iiATAl\lTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
11.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11,17 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nê 8.078, de 1990], ficando a Contratante
autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos;
11.18 - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7°
do Decreto n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada
na licitação.
11.19 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos
seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossirn, por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser
exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato;
1.1.20 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas;
11.21 - Emitir relatorios mensais da execução dos serviços.

12 - pg Dijggçág QQ çomlggrg

12.1- D Contrato tera vigência até 31 de dezembro de 202 U, podendo ter a sua duração prorrogada por
iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, atê o limite de 68 [sessenta] meses, nos casos
previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nã. 8.666/93, e, com vantagens junto a
PMMN, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
12.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
12.2. D contrato não poderá ser prorrogado quando:
12.2.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso III, da Lei ni' 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inldõnea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
12.2.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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12.2.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor de contrato, dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da
contratação;
12.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

13 - [QQ EEAIQSÍIÍAMENTD DE EBEQQQS

13.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 [doze] meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 [um] ano,
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo [iPCA)e/ou o disposto na Lei
nã 8.666/93, art. 65, §19.
13.2. CI interregno mínimo de 1 [um] ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data 'limite para apresentação das propostas constante do
Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.
13.3. 0 prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ã data em que se completou o cõniputo do interregno minimo de 01 (um) ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
13.3.1. Case a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusao do direito ao reajuste.
13.3.11. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado apos o
decurso de novo interregno minimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
13.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação
que resguarde e direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob
pena de preclusão.
13.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vlgências iniciadas observando-
se o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cõrnputo do interregno minimo de 01 [um] ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessão dos próximos reajustes futuros;
13.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 [trinta] dias, contados
a partir da data da solicitação da Contratada.
13.6. Os reajustes serão formaiizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

 

14.1. O prazo para pagamento será de atê 30 {trinta] dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
14.2. 0 pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
142.1. O "ateste" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
14.3. I--Iavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
atê que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento
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iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a
Contratante.
14.4. Será efetuada a retenção ou giosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
14.4.1. Não produziu os resultados acordados;
14.42. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
14.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulte para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
14.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
14.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
14.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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15.1. As penalidades Administrativas aplicáveis ã CONTRATADA, por inadimplência, estão previstas
nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei nê _ 8.666/93, senão vejamos:

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração
poderá, garantida a prêvia defesa, aplicar ao contratado as seguintes
sanções:
l - advertência;
ll - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato;
Iii - suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 [dois] anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração peles
prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
§ 13 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada,
alem da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
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§ 2-li As sanções previstas nos incisos l, iii e IV deste artigo poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso ii, facultada a defesa prévia
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.
§ 39 A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo ê de competência
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal,
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida apos 2 (dois) anos de sua aplicação. [Vide
art. 109 inciso Ill).
Art. 88. As sanções previstas nos incisos Ill e IV do artigo anterior
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que,
em razão dos contratos regidos por esta Lei:
l - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
il - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

15.2- A multa de mora a ser aplicada por atraso injustiiicado na execução do Contrato será calculada
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do orgão contratante,
observando os seguintes percentuais:
a) de 0,33% (trinta e três dêcimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15
[quinzej dias;
b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 163 (dêcimo sexto) dia, até o limite
correspondente a 30 (trinta) dias;
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 313 [trigésimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rescindirá o Contrato
correspondente, aplicando-se ã CONTRATADA as demais sanções previstas na Lei nã 8.666/93.
15.3- Será aplicada muita de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
CONTRATADA:
a) Prestar informações inexatas ou obstaculizar o acesso ã fiscalização da CONTRATANTE, no
cumprimento de suas atividades;
b) Desatender às determinações da fiscalização da CONTRATANTE;
c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda
pelas multas aplicadas pelos orgãos competentes em razão da infração cometida.
15.4- Será aplicada multa de 2% [dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
CONTRATADA:
a) Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e têcnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, as suas expensas;
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência
impericia dolo ou má fê, venha a causar danos ã Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má
fe, venha a causar danos ã Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
CONTRATADA em reparar os danos causados.
15.5- A aplicação da penalidade de advertência nos seguintes casos:
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a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem
pequeno prejuizo ao Município de Morada Nova/Ce, independentemente da aplicação de multa
moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
b) Execução insatisfatoria do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades
da CONTRATANTE, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária
e declaração de inidoneidade.
15.6 -Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração:
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Moradas Nova/Ce pode ser
aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento
licitatório ou a execução do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa prêvia, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis da data do recebimento da intimação;
b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Morada
Nova/CE nos seguintes prazos e situações:
b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:
b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha
acarretado prejuízos significativos para o Município de Morada Nova/CE;
b.1.2) Execução insatisfatoria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertência.
b.2) Por O1(urn)ano:
b.2.1) Quando a CONTRATADA se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela
CONTRATANTE.
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA:
b.3.1) Não concluir os serviços contratados;
b.3.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Básico, Especificações Técnicas ou com
qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no Edital de licitação, não efetuando sua
substituição ou correção no prazo determinado pela CONTRATANTE;
b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Municipio de Morada
Nova/CE, ensejando a rescisão do Contrato ou frustração do processo licitatório;
b.3.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Morada
Nova/CE, em virtude de atos ilícitos praticados;
b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício proprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste Contrato, sem anuência
previa da CONTRATANTE.
15.7- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública:
a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo (agente responsável pelo acompanhamento da
execução contratual) a autoridade competente da CONTRATANTE se constatada a má-fê, ação
maliciosa e premeditada em prejuízo do Municipio de Morada Nova/CE, evidência de atuação com
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Município de Morada Nova/CE
ou aplicações su cossivas de outras sanções administrativas.
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de Licitar ou Contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos deterrninantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a autoridade competente da CONTRATANTE, depois de ressarcidos os prejuizos e
decorrido o prazo de 05 (cinco) anos.
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será
aplicada ã CONTRATADA nos casos em que:
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c.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
c.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Morada Nova/CE,
em virtude de atos ilícitos praticados;
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste Contrato, sem
consentimento prévio da CONTRATANTE, em case de reincidência;
c.5) apresentar á CONTRATANTE qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o
objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
c.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei nf* 8.666/93.
d) independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo e terceiro, o
licitante ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a
CONTRATANTE propor que seja responsabilizada:
d.1) civilmente, nos termos do Código Civil;
d.2) perante os orgãos incumbídos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício
profissional a elas pertinente;
d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente.
15.8- Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tai
penalidade seja descontada de seus haveres.
15.9- As sanções serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa prêvia da
interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de
inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §3R do Art. 87 da
Lei ni-l 8.666/93.
15.10- As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatorio e assim,
o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes
das infrações cometidas.
15.11- As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipotese de caso fortuito e
força maior, como tal definido na Lei Civil, devidamente comprovada perante o orgão solicitante da
licitação. 15.12- As sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no
Termo de Contrato, parte integrante deste Edital.
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16.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual,
será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
16.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios
redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8666193 e suas alterações.
16.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários ã regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade
competente para as providências cabíveis.
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17.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de inicio dos serviços:
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.

17.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido,
deduzido o valor correspondente ás multas porventura existentes.
17.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
17.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre
decisão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer época, sem que caiba a contratada o
direito de reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos
serviços executados e devidamente recebidos.
17.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da
Administração;
17.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666/93, sem que haja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido.
17.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditorio e a ampla defesa,
mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no
prazo de 1.0 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescisória.
 

18.1. As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nã 12.846/2013 (lei
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do presente contrato ê
vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
18.1.1. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
181.2. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
18.1.3. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
do presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
18.1.4. Manipular ou fraudar o equilíbrio econõmico-financeiro do presente contrato; ou,
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1B.1.5. De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquerfiaçjs'-jfesoóilšb
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nã 12.846/2013, do
Decreto nfl 8.4-20/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não
relacionadas com o presente contrato.

; 
19.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária, sob a rubrica:
2101 18 541 0391 2.053 - Gestão e Manutenção do lnstituo do Meio Ambiente de Morada Nova,
Elemento De Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa juridica, sub elemento de
despesa: 3.3.90.39.99, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado
no Drçamento Municipal de 2020.
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20.1 ~ A impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93, e
suas alterações posteriores.
20.2 - Decairã do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não
terá efeito de recurso.
20.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
20.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providencias ou impugnações mediante
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletronica, em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento ã Comissão Permanente de Licitação da PMMN;
b] A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal [acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada no
Paço Municipal da PMMN, dentro do prazo editalicio;
c) O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
dj 0 pedido, com suas especificações;
e] A resposta da Comissão de Licitação da PMMN, será disponibilizada a todas os interessados
mediante publicação do ato em jornal Oficial ou jornal de grande circulação regional e constituirá
aditamento a estas instruções.
20.5 - 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
20.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
20.7 « Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
20.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Presidente da CPL ou a autoridade competente,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta,
fixando o prazo para a resposta.
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20.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no
prazo determinado pela Presidente da CPL, sob pena de desclassificaçãoƒinabilitação.
20.10 - A PMMN poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no todo ou em parte ou
anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.
20.11» Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei nf'
8.666/93 e suas alterações.
20.12~ Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da
recorrente dirigida ã Comissão de Licitação do órgão e/ou entidade da Administração Pública que
promoveu o certame.
20.13- Os recursos deverão ser protocolados e encaminhados à Comissão de Licitação.

 NHQS

21.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:

am-zxú 1 - rz.-rms se Rei'erenz:iz=. reaojsro srisico);
Anexo ll - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo Iii - Minuta de Contrato;
Anexo IV - Declaração de inexistência de Vínculo empregatício com o Município de MORADA NOVA;
Anexo V - Declaração de Habilitação;
Anexo Vl - Declaração de Fatos lmpeditivos;
Anexo VII - Declaração que não emprega menor de 18 anos
Anexo Vlll - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação

22 - QA5 QISEQSIÇÍÊES EINAIS

22.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por
decisão fundamentada, em que fique evidência a notória relevância de interesso do Municipio.
22.2 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Morada
Nova, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público
Municipal de participar como licitante, direta ou indiretamente por sl, ou por interposta pessoa, dos
procedimentos desta Licitação.
22.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa
competente, conforme dispõe o artigo 43, inciso VI, da Lei nf' 8.666/93 de junho de 1993 e suas
posteriores alterações.
22.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos
termos da legislação pertinente.
22.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
22.6 - A contratada poderá sub-ernpleitar serviços especializados contidos no objeto do contrato,
desde que previamente autorizado, põr escrito, pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, mantendo,
contudo, integralmente, as responsabilidades assumidas neste instrumento.
22.7 - lndependentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições
estabelecidas no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
22.8 - Quando da elaboração da proposta de preços fazer a mesma organizada, na ordem respectiva
contida neste Edital.
22.9 - O Contrato, Adjudicação e Homologação, da empreitada será efetuado com a empresa que
apresente o menor valor MENSAL.
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22.10 - Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipótese
nenhuma, em nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela forma eletronica
(AUTENTIEAÇE-io ELETRÔNICA).
22.11 - O edital completo e seus anexos estarão dispostos na Prefeitura Municipal de Morada Nova, na
sala da Comissão de Licitação, localizada ã Av. Manoel Castro, ni* 726, Centro, Morada Nova, Ceará ou
através do site: g,Iy_i._¶.tce.ce.ggj,5'.,l,)_|:.
22.12 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
lnquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer' fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
por parte da Comissão de Licitação em contrário.
22.14 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.15 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
22.16 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso,
para representá-lo na execução do contrato.
22.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

2_í_1`:`.Q.E.i2

23.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova, O6 de abril de 2020.

tüzlziluz
Aline Brito Nobre

PRESIDENTE DA comissão PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MoI=tAIJA Nova
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